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Não se deve, também, supor-se que o dano moral é, sem-
pre, extrapatrimonial [...]. Além disto, há diversas classes de
danos morais, a saber: a) os que necessariamente se
refletem no crédito e, por isso, no patrimônio da vítima -
injúria, difamação, usurpação de nome, firma ou marca; b)
os que, produzindo a privação do amparo econômico e
moral de que a vítima gozava, prejudicam também o seu
patrimônio; c) os que, representando a possível privação do
incremento duma eventual sucessão, constituem, igual-
mente, um atentado patrimonial; d) os que, determinando
grande choque moral, equivalem ou excedem a graves ofen-
sas corporais, ainda mais do que uma difamação ou calú-
nia, por serem feridas incuráveis; e esse choque moral, debi-
litando a resistência física ou a capacidade de trabalho, e
podendo abreviar a existência de quem o sofreu, produz
efeitos reflexos de caráter patrimonial. Enfim, todos esses
danos, sendo suscetíveis de avaliação e indenização pecu-
niária, não devem ser havidos sempre como extrapatrimo-
niais [...].

No que concerne à fixação em questão, digo que
a indenização a ser solvida não pode servir de fonte de
enriquecimento sem causa. O dano pode ser aplacado
através de um singelo pedido de desculpas ou através do
reconhecimento de um erro, não sendo a forma pecu-
niária a única via para se alcançar o ressarcimento alme-
jado. Nota-se que as coisas da alma que são ínsitas ao
dano moral não são passíveis de avaliação econômica.

Desse modo, o magistrado deve agir de modo bas-
tante consentâneo no momento de fixar a indenização,
pois não pode provocar o enriquecimento sem causa da
parte que busca a indenização, não pode deixar de incu-
tir no valor condenatório um caráter pedagógico e
propedêutico, visando desestimular o agente do ato ilíci-
to de reiterar em tal prática, bem como deve busca
alcançar valor que seja capaz de, se não de modo
amplo, pelo menos, em parte, fazer com que o ofendido
se sinta ressarcido. É tal tarefa das mais penosas e com-
plexas, contudo não há como o magistrado fugir desta.
Assim, o melhor critério é que a indenização seja fixada
com moderação e prudência, sempre atento aos princí-
pios da proporcionalidade e da razoabilidade.

Assim, no caso, utilizando os critérios acima expos-
tos, entendo ser razoável o valor de R$ 3.000,00 (três mil
reais). Assim, dever-se-á reformar a r. decisão recorrida.

Ex positis, dou provimento à apelação para substi-
tuir o r. decisum primevo para julgar parcialmente proce-
dente o pedido do autor, condenando a requerida ao
pagamento da quantia de R$ 3.000,00 (três mil reais) a
título de indenização por danos morais, devidamente
corrigidos da data do julgamento desta ação, bem como
juros da citação.

Custas e honorários advocatícios, os quais fixo em
10% (dez por cento) sobre o valor da indenização, devi-
damente corrigido, tudo pelo apelado.

DES.ª ELECTRA BENEVIDES - De acordo com o
Relator.

DES. GUTEMBERG DA MOTA E SILVA - De acordo
com o eminente Desembargador Relator, que dá provi-

mento ao recurso para condenar o apelado a pagar R$
3.000,00 como indenização pelos danos morais sofridos
pelo apelante.

Apesar de não estar suficientemente comprovada a
alegação de que o apelante foi agredido por preposto
do apelado, o boletim de ocorrência de f. 11 não deixa
dúvidas de que Rafael Maciel “tropeçou no trilho do
portão vindo a cair no chão”, nas palavras do próprio
segurança empregado do restaurante apelado. Ainda
que as provas testemunhais sejam em sentido diverso, a
palavra do representante do réu, colhida na data do
acontecimento dos fatos, tem maior relevância, sendo
suficiente para sustentar a condenação. Assim, conforme
demonstrado pelo douto Relator, é objetiva a responsa-
bilidade do restaurante pelos danos sofridos por con-
sumidores em suas dependências.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso, jul-
gando procedente o pedido e condenando o apelado a
pagar ao apelante indenização de R$ 3.000,00, nos ter-
mos do voto do Relator.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Usucapião - Citação dos réus, confrontantes e
Fazendas Públicas - Planta do imóvel e do 

memorial descritivo - Cópia - Desnecessidade -
Ausência de previsão legal

Ementa: Civil e processo civil. Agravo de instrumento.
Ação de usucapião. Citação dos réus, confrontantes e
fazendas públicas. Cópias da planta do imóvel e do
memorial descritivo. Desnecessidade. Ausência de pre-
visão legal. Decisão reformada. Recurso provido. 

- Não há qualquer previsão legal que imponha ao autor
da ação de usucapião apresentar cópia da planta do
imóvel e do memorial descritivo para o fim de proceder
à citação dos réus, confrontantes e Fazendas Públicas.
Agravo de Instrumento a que se dá provimento. 

AAGGRRAAVVOO DDEE IINNSSTTRRUUMMEENNTTOO NN°° 11..00667711..0099..000055117788-
88//000011 - CCoommaarrccaa ddee SSeerrrroo - AAggrraavvaanntteess:: JJoosséé MMaarriiaa
XXaavviieerr ee oouuttrroo - AAggrraavvaaddooss:: MMaarriiaa ddaass DDoorreess RReeiiss ee oouuttrroo,,
hheerrddeeiirrooss ddee JJoosséé VVaalléérriioo BBiissppoo,, MMaarriiaa TTeerreezziinnhhaa ddee
JJeessuuss RReeiiss,, hheerrddeeiirraa ddee JJoosséé VVaalléérriioo BBiissppoo,, GGeerraallddoo
VVaalléérriioo RReeiiss,, hheerrddeeiirroo ddee JJoosséé VVaalléérriioo BBiissppoo,, MMaannooeell
VVaalléérriioo RReeiiss,, hheerrddeeiirroo ddee JJoosséé VVaalléérriioo BBiissppoo - RReellaattoorr::
DDEESS.. SSEEBBAASSTTIIÃÃOO PPEERREEIIRRAA DDEE SSOOUUZZAA 

AAccóórrddããoo 

Vistos etc., acorda, em Turma, a 16ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, sob a
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de tais documentos para o fim de proceder à citação dos
réus, confrontantes e Fazendas Públicas. 

Ora, o artigo 225 do Código de Processo Civil
elenca os requisitos do mandado de citação, informando
seu parágrafo único que o mandado poderá ser em
breve relatório, quando o autor entregar em cartório,
com a petição inicial, tantas cópias desta quantos forem
os réus, caso em que as cópias, depois de conferidas
com a original, farão parte integrante do mandado. 

Frise-se que a cópia a que alude tal dispositivo é
apenas da peça exordial, não se fazendo qualquer
menção à cópia de documentos, além de não se tratar
de comando obrigatório. 

Dessa forma, não pode o Juiz exigir a apresen-
tação de cópia do memorial descritivo e da planta do
imóvel para proceder à citação em ação de usucapião,
por ausência de previsão legal. Incumbe à pessoa citada
comparecer ao processo para tomar conhecimento dos
expedientes que o mesmo contém. 

Com esses fundamentos, dou provimento ao recur-
so, reformando a r. decisão, para determinar o regular
seguimento do feito, sem a necessidade de apresentação
de cópia dos documentos que instruíram a inicial da
ação de usucapião ajuizada pelos agravantes. Custas ao
final, pela parte que sucumbir. 

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES WAGNER WILSON e JOSÉ MARCOS VIEIRA. 

Súmula - DERAM PROVIMENTO AO RECURSO. 

. . .

Indenização - Ônibus coletivo - Assalto -
Responsabilidade objetiva - Caso fortuito 
externo - Dever de indenizar - Exclusão

Ementa: Indenização. Assalto ocorrido dentro de ônibus
coletivo. Responsabilidade objetiva. Caso fortuito exter-
no. Exclusão do dever de indenizar. Inteligência do art.
14, § 3º, II, da Lei nº 8.078/90 e art. 37, § 6º, da
Constituição Federal de 1988. 

- A responsabilidade objetiva do prestador de serviço de
transporte público é excluída no caso de assalto à mão
armada realizado no interior do coletivo, por consistir em
caso fortuito externo, a não ser que se comprove alguma
contribuição do transportador para a ocorrência do
evento danoso, o que não se verificou no caso em espécie.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00667722..0077..226633883399-44//000011 -
CCoommaarrccaa ddee SSeettee LLaaggooaass - AAppeellaannttee:: GGeeoorrddâânniiaa DDuurrããeess
SSooaarreess,, ppoorr ssii ee rreepprreesseennttaannddoo oo ffiillhhoo GG..DD..SS..MM.. ee oouuttrraa
- AAppeellaaddoo:: VViiaaççããoo SSeerrttaanneejjaa LLttddaa.. - RReellaattoorr:: DDEESS.. JJOOSSÉÉ
AAFFFFOONNSSOO DDAA CCOOSSTTAA CCÔÔRRTTEESS 

Presidência do Desembargador Sebastião Pereira de
Souza, incorporando neste o relatório de fls., na conformi-
dade da ata dos julgamentos e das notas taquigráficas, à
unanimidade de votos, EM DAR PROVIMENTO AO
RECURSO. 

Belo Horizonte, 24 de março de 2010. - Sebastião
Pereira de Souza - Relator. 

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass 

DES. SEBASTIÃO PEREIRA DE SOUZA - Conheço do
recurso, porque próprio e regularmente aviado, cons-
tatados os pressupostos subjetivos e objetivos de admissi-
bilidade recursal. 

O caso é o seguinte: os agravantes ajuizaram ação
de usucapião especial rural em desfavor dos ora agrava-
dos, instruindo sua petição inicial com o memorial descriti-
vo e a planta do imóvel que pretendem usucapir.
Requereram a citação dos réus/agravados, dos con-
frontantes e dos representantes das Fazendas Públicas.
Nada obstante, a r. decisão determinou suas intimações
para juntarem aos autos, no prazo de 5 (cinco) dias, cópias
da planta e do memorial descritivo do imóvel, visando à
intimação de todas as partes, sob pena de extinção do
processo sem resolução do mérito, razão pela qual os
mesmos interpõem o presente agravo de instrumento. 

Alegam os agravantes, em apertada síntese, que não
há qualquer previsão legal a impor o fornecimento de
cópias dos documentos que instruem a petição inicial, para
que sejam anexadas ao mandado de citação. Acrescentam
que a petição inicial preenche todos os requisitos exigidos
nos artigos 282 e 283 do CPC, não apresentando irregu-
laridade alguma que justifique a extinção do feito. Afirmam
haverem apresentado todos os documentos indispensáveis
à propositura da ação, bem como cópias da petição inicial
para a citação de todos os réus, confrontantes e Fazendas
Públicas, nos termos do artigo 225 do CPC. 

Pois bem. Compulsando detidamente os autos,
infere-se que a petição inicial preencheu todos os requisi-
tos do artigo 282 do CPC, sendo devidamente instruída
com os documentos indispensáveis à propositura da ação
de usucapião, quais sejam o memorial descritivo e a plan-
ta do imóvel, em absoluta conformidade com o disposto
nos artigos 283 e 942 do referido diploma legal. 

Veja-se: 

Art. 283: A petição inicial será instruída com os documentos
indispensáveis à propositura da ação. 
[...]
Art. 942: O autor, expondo na petição inicial o fundamento do
pedido e juntando planta do imóvel, requererá a citação
daquele em cujo nome estiver registrado o imóvel usucapien-
do, bem como dos confinantes e, por edital, dos réus em lugar
incerto e dos eventuais interessados, observado quanto ao
prazo o disposto no inciso IV do artigo 232. 

Por outro lado, não há qualquer previsão legal que
imponha ao autor da ação de usucapião apresentar cópia


